1

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 270, DE 2011
Mensagem A-nº 157/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 29 de dezembro de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 270, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.663.

Oriunda desse Parlamento, o projeto, de iniciativa parlamentar, cria o Centro de Estudos para Prevenção de Acidentes e Catástrofes – CEPAC no âmbito dos municípios do Estado de São Paulo (artigo 1º, “caput”). 


Prevê, ainda, que as unidades da Defesa Civil dos municípios passam a ser responsáveis pela estruturação e gerenciamento de grupos de cidadãos voluntários, os quais receberão treinamentos específicos para a prevenção de acidentes e catástrofes naturais (parágrafo único do artigo 1º). Por sua vez, o artigo 2º enumera as atribuições do CEPAC. Já o artigo 3º, estabelece que as atividades do CEPAC serão desenvolvidas em consonância com o Corpo de Bombeiros, Prefeituras Municipais, Polícia Civil, Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal, Secretarias Estaduais correlatas, Organizações Não Governamentais – ONGs, entidades de classes, associações de moradores e outros mecanismos existentes ou que venham a ser criados para prevenção e combate de acidentes e catástrofes. E, ainda, nos termos do artigo 4º, o CEPAC poderá celebrar convênios com centros de pesquisas federais, estaduais, municipais, fundações e universidades, para garantir dados mais precisos, cooperação mútua e treinamento de funcionários e voluntários envolvidos em suas atividades. Por fim, o artigo 5º do projeto determina a regulamentação da lei pelo Poder Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.


Sem dúvida alguma, a iniciativa se reveste de elevado alcance social, em seu desígnio de contribuir para minorar os problemas relativos à prevenção e ao combate às inundações, conforme descrito na justificativa oferecida, meta, aliás, que sempre orientou o conjunto de ações estruturais que vêm sendo desenvolvidas pelo Governo nessa área, consideradas, obviamente, as naturais dificuldades inerentes ao enfrentamento de problemática de tal magnitude.


No entanto, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões a seguir enunciadas.


Inicialmente, é forçoso reconhecer que a propositura, ponderado o seu próprio conteúdo, trata efetivamente de assunto relativo à defesa civil, e por isso se mostra inconstitucional, dado que a matéria está sujeita à competência legislativa privativa da União, consoante o artigo 22, inciso XXVIII, da Constituição da República. Assinalo que a mesma Carta Política confere competência administrativa à União para planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações (artigo 21, inciso XVIII).


Impende considerar que, em obediência ao citado artigo 22, inciso XXVIII, da Lei Maior, foi editada a Lei federal nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, que, ao cuidar, de forma ampla, sobre a matéria em apreço, dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil – SINDEC.


A respeito do tema, o referido diploma legal preceitua, em resumo, que o SINDEC tem por fim planejar, articular e coordenar as ações de defesa civil em todo o território nacional e define defesa civil como o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos para a população e restabelecer a normalidade social. Quanto aos municípios, seus órgãos e entidades compõem o SINDEC. Aos Estados, está atribuído o dever de disponibilizar apoio para a elaboração de plano de trabalho aos Municípios que não tenham capacidade técnica. Vale, ainda, ressaltar que o Decreto federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, regulamentou a Lei nº 12.340/10, pormenorizando os seus comandos.


Demais, convém salientar que a Lei federal nº 10.029, de 20 de outubro de 2000, estabeleceu que os Estados e o Distrito Federal poderão instituir a prestação voluntária de serviços administrativos e de serviços auxiliares de saúde e de defesa civil nas Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, observadas as disposição da lei (artigo 1º). 


Verifica-se, portanto, que o assunto encontra-se regrado por normas federais, descabendo ao Estado-membro qualquer parcela legislativa a respeito da matéria, sob pena de invasão de área reservada à competência legiferante privativa da União, assegurada pelo artigo 22, inciso XXVIII , da Constituição da República, precisamente para uniformizar, em todo o território nacional, as normas e os procedimentos relativos à defesa civil.


Ainda não é tudo. A propositura incursiona em campo que diz respeito a interesse local, e, portanto, reservado à competência legislativa privativa dos Municípios, conforme decorre do disposto nos artigos 18 e 30, inciso I, da Constituição Federal. Essa intervenção afronta a autonomia municipal e, em consequência, o princípio federativo.


Nesse particular, aliás, é relevante destacar que o Sistema Municipal de Defesa Civil é constituído por todos os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, por entidades privadas e pela comunidade, sob a coordenação do Coordenador Geral da Coordenadoria Municipal da Defesa Civil – COMDEC.


Ressalto que a Casa Militar, ouvida a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, ao se opor à proposta, fez as mesmas objeções até aqui apresentadas.

Assinalo, por pertinente, que atento a essa realidade, ou seja, considerando o histórico de desastres e acidentes associados a fenômenos naturais, induzidos ou potencializados pelas ações humanas, bem como a possibilidade de intensificação da grandeza e frequencia dos eventos metereológicos deflagradores de escorregamentos, inundações e outros processos similares, fiz editar o Decreto nº 57.512, de 11 de novembro de 2011, que institui o Programa Estadual de Prevenção de Desastres Naturais e de Redução de riscos Geológicos.

Esse decreto tem como premissa, que a prevenção de desastres naturais no Estado deve contemplar ações voltadas à redução, ao gerenciamento e à mitigação das situações de risco existentes e também às ações destinadas a evitar o aparecimento de novas áreas de riscos.

Bem por isso, o citado Programa, em sua essência, objetiva: promover o diagnóstico atualizado dos perigos e de riscos de escorregamentos, inundações, erosão e colapso do solo; desenvolver estratégias de planejamento e ocupação do solo, ordenamento territorial e planejamento ambiental, para a adequada ocupação do solo; integrar e estimular estratégias para o monitoramento e fiscalização em áreas de risco e sujeitas a perigos geológicos; sistematizar ações institucionais e procedimentos operacionais, em sintonia com as políticas em curso, no âmbito das Secretarias de Estado e dos municípios; promover a capacitação e o treinamento de equipes municipais e demais agentes com responsabilidade no gerenciamento de riscos (artigo 2º).

Não posso deixar de mencionar outras medidas adotadas no nosso Estado que buscam evitar e reduzir tais acidentes, tais como: a Lei nº 10.763, de 23 de janeiro de 2001, que cuida de campanhas com a finalidade de esclarecer a população sobre tais catástrofes e as suas causas; a Lei nº 11.064, de 8 de março de 2002, que instituiu o Serviço Auxiliar Voluntário na Polícia Militar do Estado; e a Lei nº 12.526, de 3 de janeiro de 2007, que estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação de águas pluviais.
Por fim, em face dos vícios que maculam o projeto na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 2895, Relator: Min. Carlos Velloso)


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 270, de 2011, e fazendo-os publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
